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INTRODUÇÃO


O objeto deste trabalho são os manuais didáticos utilizados na Escola Normal de São Paulo, que visavam instruir os normalistas para a condução do processo de alfabetização, no período compreendido entre 1909 e 1945
.  A Escola Normal de São Paulo foi eleita como local para realização da investigação em decorrência de sua forma mais avançada nessa modalidade de ensino, no período republicano. O marco temporal justifica-se em função de que nesse período se conformou o currículo de formação de professores que veio a embasar a subsequente expansão do ensino. 

O objetivo foi o de analisar a função e o conteúdo do manual, na condição de instrumento de trabalho do professor. Buscou-se ancorar a pesquisa em um referencial teórico informado pela visão de totalidade, de modo a apreender as funções assumidas pelo manual didático na educação e debater seus limites como instrumento de alfabetização, visando à sua superação. 

 Elegeu-se, então, para análise o livro Testes ABC, publicado pela primeira vez em 1933 e a Cartilha do Povo: para ensinar a ler rapidamente, editado ainda em 1928, ambos de autoria do educador Lourenço Filho. Esses instrumentos didáticos tiveram grande penetração na educação brasileira, daí o seu relevo para apreender as balizas que orientaram a formação de inúmeras gerações de alfabetizados. Foram analisadas as duas obras complementares com vistas a evidenciar o caráter instrumental da alfabetização, por tal, subordinada aos mecanismos de ler e escrever, princípios teóricos que têm informado a natureza da leitura e escrita e que vêm delineando as práticas dos professores de alfabetização. 


Em termos gerais, procuraram-se pontos de aproximação entre os manuais de Lourenço Filho e aspectos do manual didático, tal como aparecem na proposta de Comenius, formulador desse instrumento didático que se mostrou o mais adequado à universalização do ensino. Para fins de apresentar este trabalho, o texto está dividido em quatro partes: 1. O Esboço da Trajetória de Lourenço Filho na Educação. 2. Os Testes ABC no projeto de alfabetização de Lourenço Filho. 3. A Cartilha do Povo para ensinar a ler rapidamente. 4. Pontos de aproximação: o pensamento de Lourenço Filho e aspectos do manual didático comeniano.

1 O ESBOÇO DA TRAJETÓRIA DE LOURENÇO FILHO NA EDUCAÇÃO

Antes de entrar na discussão acerca das obras: Os Testes ABC e Cartilha do Povo, de Lourenço Filho, cumpre situar o contexto em que o educador lançou suas principais obras pedagógicas, bem como o seu projeto de alfabetização. Podem, pois, perguntar que sentido faz estudar, hoje, a pedagogia de Lourenço Filho. Há alguma utilidade em lançar mão de tais instrumentos didáticos no início do século XXI? 

A esse respeito, um primeiro ponto é marcar as suas obras no seu tempo. Não se pode separar o homem do contexto histórico que, em sua origem, confere significado às suas produções. Por esse caminho, leva-se, pois, em conta, a significativa repercussão de Lourenço Filho na educação, entendendo-o como um elemento-chave para a compreensão de aspectos da educação brasileira, especialmente os da alfabetização, com sua natureza instrumental subordinada ao mecanismo de aprender a ler e escrever. Para tanto, cabe um pequeno esboço da trajetória desse educador, na sua intensa caminhada profissional nas questões relativas à educação em geral.

Se até a época da sociedade monárquica, ainda de base eminentemente rural, não se impunha de forma imperativa o processo de expansão do ensino público, a situação começou a se modificar em razão das inovações nos modos de produção pela indústria. No bojo desse processo da nascente industrialização havia uma nova composição da sociedade com outra condição e estrutura social, e a partir dela, a necessidade de reconstrução das bases sociais do período republicano e, com efeito, as bases dos sistemas de ensino, para orientar a organização escolar em acordo com as transformações sociais advindas do processo de industrialização.    


Destaca-se, como marco desse período, o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova de 1932, um documento assinado por vários intelectuais
, reclamando o atraso na educação, dentre os quais, Manuel Bergström Lourenço Filho
, se sobressai como um dos grandes expoentes. O termo escola nova começava a figurar nos títulos de revistas e publicações, sendo referida em reuniões nacionais e internacionais. O movimento ganhou sentido amplo, ligado ao de um novo tratamento para os problemas da educação em geral e, também, para as questões do analfabetismo, fatos esses, evidenciados nas décadas de 1920 e 1930.  

Nesse momento de reconstrução das bases da República, os educadores e intelectuais sentiram ser essencial entender a educação como realidade objetiva. Concorreu para tal consideração, a análise dos sistemas didáticos para a compreensão dos processos educativos articulados à realidade das coisas. De uma parte, os sistemas de ensino deveriam ser adequados à emergente sociedade industrial e, de outra, necessitavam  criar uma ciência unitária da criança, concebendo-a em seus aspectos biológicos e psicológicos, considerando, também, os aspectos sociais. Esse seria o começo da renovação escolar: “a descoberta da criança”. Reveladas as suas capacidades humanas e a sua evolução psíquica, diferente do que ocorre na educação tradicional, fundada em noções empíricas, a nova escola pautada em estudos científicos, baseados na observação e na experimentação, ensaiaria modelos mais precisos e objetivos para a educação do povo.  Com Lourenço Filho os estudos objetivos acerca dos processos de aprender a ler e escrever, articulado a essa questão começava a ganhar maior importância, e a criança também passou a constituir-se objeto de estudo.

Segundo Monarcha (1999, p. 300), em 1920, Lourenço Filho tornou-se professor de Pedagogia e Educação Cívica da Escola Normal Primária, anexa à Escola Normal da Praça e publicou, em 1921, um artigo, resultado de suas pesquisas com o emprego de testes, na revista de educação da Escola Normal de Piracicaba (SP). Em 1922-1924, sendo nomeado Diretor da Instrução Pública do Ceará, reorganizou o ensino daquele Estado. Ainda, conforme Monarcha (1999), em 1925, ele foi transferido para a Escola Normal da Praça da República, onde reativou o Laboratório de Psicologia Experimental dessa Escola, e deu prosseguimento ao trabalho de pesquisa, iniciado no Ceará, sobre testes acerca da maturidade necessária à aprendizagem da leitura e da escrita. 


Em 1927, tornou-se Diretor da coleção Biblioteca de Educação da Companhia Editora Melhoramentos de São Paulo, cujos títulos invadiram o universo normalista. Para essa coleção, fez a tradução de títulos estrangeiros de autores de renome da escola objetiva européia
 de Henry Piéron, Psicologia Experimental, Édouard Claparède, A Escola e a Psicologia Experimental, Émile Durkheim, Educação e Sociologia, Binet e Simon, Testes para medida de inteligência (MONARCHA, 1999, p. 301), e os publicou ao lado de consagrados autores nacionais. (LOURENÇO FILHO, 1929). 


Nessa mesma coleção, Lourenço Filho publicou “Introdução ao Estudo da Escola Nova
 (1929). Essa foi a primeira obra de autor nacional a circular em mais de uma versão em âmbito internacional, com influência marcante entre normalistas e professores primários em exercício. Nesse livro, Lourenço Filho rediscute os meios de educar e os fins da escola para a reorganização do sistema de ensino. Segundo o autor,  era necessário restabelecer as funções da escola, em razão de outras condições de vida do homem. 

Balizado pelos autores estrangeiros da Psicologia Experimental, como Claparède e Piéron, Lourenço Filho criou um instrumento para medir “a inteligência” e empreender as bases de sua reforma em estudos científicos. Assim, publicou os Testes ABC, em 1933, e apontava que, naquele contexto, eles eram os mais adequados do que os estruturados nos métodos psicofísicos, pois seriam testes mais simples e econômicos para a verificação do comportamento individual e diagnóstico da aptidão psicológica dos escolares. Com base nos estudos psicológicos, em os Testes ABC, Lourenço Filho se propôs a evidenciar quão “errônea” se afiguravam as então usadas práticas de ensino e apresentou uma “nova” proposta para o ensino da leitura e escrita. 
2. OS TESTES ABC NO PROJETO DE ALFABETIZAÇÃO DE LOURENÇO FILHO.


Esse processo histórico, em seu conjunto, deu ensejo ao projeto de alfabetização de Lourenço Filho e, entre suas obras, a Cartilha do Povo (1928) e os Testes ABC (1934) foram os instrumentos didáticos que visavam atender a nova proposta para o ensino da leitura e da escrita. Como se pode observar, há uma diferença de seis anos entre a publicação da Cartilha e dos Testes ABC; todavia, as pesquisas em relação aos testes tiveram início em 1925, no anexo à Escola Normal de Piracicaba, sendo retomadas na Escola Normal da Capital, em São Paulo, (LOURENÇO FILHO, 1962, p. 37-39) e divulgados a partir de 1928. 


Em verdade, como diz Bertolleti (2006), os Testes ABC são a síntese dos fundamentos e do pensamento do autor a respeito do ensino e do aprendizado da leitura e da escrita. A Cartilha do Povo era o manual didático
 que concretizava os fundamentos teóricos da proposta de Lourenço Filho. Pode-se afirmar que essas obras se tornaram os instrumentos didáticos dirigidos às Escolas Normais e aos professores primários em exercício. Daí a sua relevância como objeto de análise. Esses livros, a cartilha para instruir a prática didática e os Testes ABC para instruir a aplicação dos exames na realização de diagnóstico e prognóstico, com o objetivo de organizar as classes seletivas no desenvolvimento do ensino da leitura e escrita, levaram à reflexão quanto à “organização do trabalho didático”. 


Antes, porém, de iniciar essa reflexão, cabe uma pequena digressão acerca da categoria “organização do trabalho didático”, formulada por Alves, expressa em duas de suas obras: A produção da escola pública contemporânea (2001), e O trabalho didático na escola moderna: formas históricas (2005). Na primeira, Alves se reporta às principais vertentes do pensamento burguês
 e, ao abordar a discussão da Instrução Pública na Reforma Protestante, o autor aponta Comenius na origem da escola moderna, com a criação de uma organização didática que permitia a universalização do ensino. Na segunda, o autor caracteriza as diferentes formas históricas de realização do trabalho didático, desde o ensino feudal de caráter individual ao ensino coletivo na escola moderna. Para Alves, a organização do trabalho didático, presente na escola contemporânea, é aquela instituída por Comenius no século XVII, com base na manufatura, fundada na divisão do trabalho, característica do processo de produção capitalista. Fazendo a síntese da historicidade dos sistemas de ensino e, com efeito, explicitando a natureza histórica dos instrumentos de trabalho didático, Alves (2001, p. 10-11) afirma que:
No plano mais genérico e abstrato, qualquer forma histórica de organização do trabalho didático envolve, sistematicamente, três aspectos: a) Ela é, sempre, uma relação educativa que coloca, frente a frente, uma forma histórica de educador, de um lado, e uma forma histórica de educando (s), de outro. b) Realiza-se com a mediação de recursos didáticos, envolvendo os procedimentos técnico-pedagógicos do educador, as tecnologias educacionais pertinentes e os conteúdos programados para servir ao processo de transmissão do conhecimento, e c) implica um espaço físico com características peculiares, onde ocorre.

Vê o autor que o que há de comum na organização do trabalho didático em qualquer tempo são os aspectos que tal organização envolve, porém, os trabalhos se realizam de formas distintas em cada tempo histórico. De tal modo, nem a relação educativa, nem os recursos didáticos e nem os conteúdos tiveram os mesmos fins no processo educacional, mas ao lado das transformações sofridas pela sociedade, mudaram ao longo da história. De tal maneira, vistas as duas das principais obras de Lourenço Filho produzidas nas décadas de 1920 e 1930, toma-se em consideração esses aspectos, para problematizar o uso dos instrumentos de trabalho do professor, no caso aqui, o manual didático, bem como os conteúdos neles objetivados, e também colocar em questão a permanência desse instrumento no espaço escolar.    
 
Retomando o curso da discussão, foram analisados os Testes ABC
, em sua sétima edição. Na Introdução ao Estudo da Escola Nova, Lourenço Filho diz que as questões sobre a educação não nascem arbitrariamente dos ideais dos mestres, mas todo processo educativo se opera dentro das condições objetivas da própria estrutura social. Os sistemas de ensino são marcados pelas condições históricas, sobre as quais se traduz a orientação para atendimento a demandas em educação, seja no campo econômico-social quanto técnico-científico. Nesse sentido, o autor criticava os modelos tradicionais de ensino e, reclamando novas definições para os sistemas didáticos, apresentava na introdução dos Testes ABC, uma discussão acerca da função da escola e dos problemas da alfabetização, indicando uma nova maneira de propor a questão. Escreve ele: 
Nossas escolas primárias estão especialmente [...] montadas no ensino rudimentar da leitura e da escrita. [...] Temo-nos insurgido contra esse modo de encarar a função da escola e, desde muito, em estudos de síntese das novas tendências da educação primária, procuramos demonstrar quão errônea se nos afigura essa limitada política do abcê. A escola popular carece de ter hoje função socializadora muito mais profunda e extensa. Alfabeto e cultura não são sinônimos e, muito menos alfabeto e educação. [...] Ajustamento enfim às possibilidades e necessidades de cada região, com respeito aos quadros do tempo [...] O aprendizado da leitura e da escrita por certo que aí entra, em tal conjunto de técnicas adaptativas – como processo elementar, mero instrumento, nunca finalidade mesma. (LOURENÇO FILHO, 1962, p. 13).


Para Lourenço Filho, a política do abcê não contribuía com o alcance dos objetivos para o pleno ajustamento e adaptação à nova sociedade. Nesse sentido, para o educador, o primeiro ponto é desfazer a confusão que se tem estabelecido entre alfabeto e cultura e alfabeto e educação. Para ele, a leitura e a escrita são instrumentos para aquisição da cultura, mas esta não decorre necessariamente daquelas. “A cultura será sempre um processo de elevação e de liberação das capacidades humanas [...] o homem culto será aquele que se saiba situar no tempo e no espaço [...] (LOURENÇO FILHO, 1944, p. 14). Nesses termos, o educador não toma a alfabetização como condição necessária à cultura. Todavia o domínio do alfabeto contribui para a ampliação da eficiência e rendimento. Nesse debate, é preciso propor a questão de nova maneira para corrigir o descompasso da escola na sua função, no tratamento dado aos processos de ensinar a ler e escrever.  

Em sendo assim, o autor propunha que a criança fosse analisada como matéria- prima. Eis aí a nova maneira de propor a questão: “estudemos a matéria-prima, antes do ajustamento das máquinas que a devem trabalhar” (LOURENÇO FILHO, 1962, p. 18). Segundo o autor, as escolas, de modo geral, procediam empiricamente, seguindo um decreto que, por força da lei e necessidades da vida prática, determinava que, aos sete anos de idade, a criança estava apta à leitura e à escrita. Tem-se observado, porém, que a baixa correlação entre os resultados da aprendizagem inicial da leitura e escrita e a idade cronológica, não tem uma correspondência direta e absoluta com a idade mental. Desprovidos de um estudo científico e, portanto, sem fundamento, juntavam-se na mesma classe crianças com distintos níveis de maturidade para o aprendizado da leitura e da escrita.  Afirma o autor: 

Será preciso substituir esse critério empírico por outro de maior garantia, que permita, de um lado, apreciação rápida, simples e eficiente da capacidade de aprender a leitura escrita; de outro, a organização de classes seletivas, para desigual velocidade no ensino, com o que tenderão a maior economia de tempo e energia dos mestres, e conseqüente aumento da produção útil ao aparelho escolar. (IBID, p. 19-20)


Por essa afirmação, notam-se as preocupações do autor: estabelecer um critério objetivo para a homogeneização das classes e assegurar um aprendizado simples, rápido e econômico e, ainda, facilitar o trabalho do professor. O autor informa que nem sempre eram as crianças de mais idade ou de maior desenvolvimento geral que aprendiam a ler e a escrever mais rapidamente. Colocando a questão dessa forma, Lourenço Filho afirmava que o processo de aquisição desse conhecimento exigia a atuação de um conjunto de fatores específicos, independentes da idade cronológica ou mental. 

Levantou, então, a hipótese de que a aprendizagem dependia de um processo geral de maturação. Assim, em acordo com as necessidades dos novos tempos, essa perspectiva se sustentou a partir de estudos realizados pelo autor por meio da psicologia experimental. A proposta em curso para a solução do problema visava à aplicação dos Testes ABC, para fins de diagnóstico e prognóstico. De uma parte, as provas permitiam a definição de características individuais e, com efeito, a organização de classes homogêneas e, de outra, a definição dos traços da classe, para atendimento e encaminhamentos didáticos adequados ao alinhamento da classe. A partir desse resultado, o autor enfatizava a substituição do critério empírico na prática de alfabetização por uma atitude técnica mais ofensiva e precisa. Do ponto de vista do autor, isso significava tomar em consideração a “criança real”, com suas individualidades e, não o aluno médio, padrão criado pela escola. 

Nessa prática, o substrato da Escola Nova é “descobrir a criança” e voltar a atenção para ela. É interessante notar que, na impossibilidade de produzir um atendimento individualizado, essa reorganização escolar objetiva um realinhamento das classes para o ensino simultâneo, sendo, pois, conveniente separá-las, tanto quanto possível, em homogêneas e diferenciais. 
Os estudos objetivos da criança e dos processos de ler e escrever garantiriam procedimentos metodológicos eficientes e rápidos para o domínio do código escrito. Para Lourenço Filho, a leitura e a escrita são dois processos técnicos que devem caminhar juntos, concebidos como: 
instrumentos capazes de permitir maior exercício de certas capacidades chamadas inteligência, por isso que oferecem, além da possibilidade de maior extensão de experiência indireta (pela leitura que outros fizeram ou observaram diretamente) mais perfeito controle do próprio simbolismo da linguagem. (IBID, p. 48).

Lourenço Filho admite que a inteligência é o instrumento para o desenvolvimento, mas que existiam causas de ordem mais geral, subjacentes aos comportamentos do pensamento e aos meios operacionais adequados, condições capazes de permitir o aprendizado da leitura e da escrita. Dessa concepção o educador supunha que, além de certo nível de desenvolvimento mental, haveria também e, principalmente, certo nível de maturidade. Para o educador, o aprendizado da leitura e da escrita se estabelecia sobre estruturas funcionais que, envolvendo aspectos do comportamento global, não dependiam exclusivamente do desenvolvimento intelectual, mas, fundamentalmente, da maturidade de certos aspectos, tais como: “coordenação de movimentos em geral e, particularmente, da coordenação visual-motriz e auditivo-motriz [...]” (IBID, p. 54). O educador, de uma parte, se preocupava em desenvolver um instrumento para medir a inteligência da criança, de modo a permitir classificar o comportamento do pensamento segundo um conceito de valor para, assim, por normas estatísticas, estabelecer a distribuição em relação às diferentes idades. E de outra parte, tornava evidente que o aprendizado da leitura e da escrita seria um problema de natureza técnica.


Nesses termos, Lourenço Filho atribuía aos Testes ABC a função do instrumento que, por excelência, tornaria esse trabalho de fácil aplicação, econômico e rápido, na medida em que o próprio professor, seguindo as instruções nele contidas, poderia se encarregar daquela atividade. Lourenço Filho apresentou as normas gerais e os princípios de aplicação dos testes, no capítulo IV, com o título Testes ABC - Guia de Exame. O guia de exame oferece a descrição detalhada de cada técnica de exame, desde a verbalização do professor, as finalidades de cada teste, a notação, o como fazer a avaliação, a duração de cada teste e as condições do local de prova, do examinado e do examinador. 

Para o autor, os Testes ABC servem para o diagnóstico e prognóstico, pois que o perfil da classe instrui o professor quanto à deficiência média da classe nos diferentes aspectos funcionais do processo de aprendizagem da leitura e da escrita e, em consequência, a organização dos exercícios corretivos ou de estimulação, úteis para todos os alunos (LOURENÇO FILHO, 1962, p. 140).  Lourenço Filho expressa, nos Testes ABC, as bases da Escola Nova e, especificamente, no Guia de Exame, as características de um “manual científico” de instrução, destinado aos professores primários. Com os Testes ABC, o educador brasileiro tinha objetivo de despertar nos professores brasileiros o interesse pelas questões da psicologia aplicadas à Educação. O livro, divulgado pelo próprio autor, em artigos e manuais de ensino – como os publicados na Biblioteca de Educação -, atingia tanto o professor primário em exercício, quanto aqueles ainda estudantes dos cursos normais, tornando-se o manual de instrução para uso das novas cartilhas. 
3 A CARTILHA DO POVO PARA ENSINAR A LER RAPIDAMENTE.

Cartilha do Povo (1928), a primeira de uma série de livros didáticos escritos por Lourenço Filho, obteve grande sucesso, tendo sido utilizada por mais de seis décadas nas escolas brasileiras. Embora publicada anteriormente aos Testes ABC, foi elaborada concomitante com as pesquisas que os originaram e concretiza, portanto, os fundamentos teóricos balizados para a organização das classes homogêneas e diferenciais e de procedimentos técnicos adequados.

 Organizada em lições compactas para instruir o aprendizado da leitura e da escrita, a Cartilha do Povo
 contém 48 páginas
 e 40 lições, com ilustrações coloridas e impressões de letras em maiúsculas e minúsculas. As lições, segundo os tipos de relação do sistema gráfico do português
, dispõem-se em ordem por nível de dificuldade. 

Desse modo, a 1ª lição apresenta sobre os dedos da mão espalmada, as vogais na sequência habitual. Logo abaixo, os ditongos e a junção das vogais em seis combinações. A 2ª lição continua a apresentação das vogais em ordem variada.  A 3ª lição introduz a palavra-chave [bo-la] acompanhada da ilustração correspondente. 

Assim, à direita, o desenho de uma bola, seguida da palavra [bo-la] separada por hífen. Logo abaixo, também à direita, figura de um menino com as mãos ao alto segurando uma bola e na vertical, as sílabas [sons] que serão estudados: [ba, be, bi, bo, bu] e [la, le, li, lo, lu]. À esquerda, também uma menina com as mãos ao alto, segurando uma bola. Logo abaixo, as palavras formadas pela combinação dessas consoantes e vogais, todas separadas por hífen: [ba-ba] [be-be] [boi] [ba-la] [bo-lo] [ba-ile]. 

Na parte inferior da página, repetem-se na horizontal as mesmas sílabas (sons) estudadas e algumas frases, todas separadas por hífen: [eu be-bi]  [o bo-bo be-beu] e [eu ia ao bai-le]. Na 4ª lição, apresenta as palavras-chave com ênfase nas sílabas [ca e na], [bo-ca] e [bo-ne-ca], acompanhadas pelas ilustrações correspondentes. Na parte superior da página as palavras-chave, abaixo delas, as palavras [bo-ca] e [ca-ne-ca] com as sílabas (sons): [na, ne, ni, no, nu] e as palavras: [ni-na], [ne-na], [ne-nê]. Abaixo as sílabas: [ca e co]. Logo abaixo, no centro da página, as palavras: [bo-ca], [ba-la], [bi-co], [bu-le], embaixo dessas: [bo-bo][be-be] ca-co][ca-bo][co-co][co-la]. Na parte inferior encerram essa lição com as frases: [O bo-bo bu-liu na bo-la]. [Li-la bu-liu no bo-lo.] [Lu-lu bu-liu na bo-ne-ca.] [A bo-ne-ca é boa]. 

 As lições 5ª e 7ª introduzem as consoantes, t e d, na sequência anunciada pelo autor na apresentação da cartilha, cujas palavras-chave são [ca-ne-ca] e [ca-ne-ta] na 5ª lição e, na 7ª lição, as palavras chaves são [da-do] e [de-do]. A 6ª lição não apresenta novas palavras-chave, mas frases para reforçar os (sons) estudados: [b, n, t, c]. Também a 8ª lição é um reforço dos (sons), [b, n, t, c, d, l], e acrescendo-se nessa lição, os numerais de 1 a 10 inseridos nas frases. 

A 9ª lição apresenta as palavras chaves [me-ni-no] e [me-ni-na]. A 10ª lição apresenta  a palavra [um] à direita, e ao centro a ilustração de dois meninos, a esquerda, outro menino e a palavra [dois]. Logo abaixo, na vertical, de um lado, as palavras [um me-ni-no] [um ma-ca-co] [um da-do] e, de outro, [dois me-ni-nos] [dois ma-ca-cos] [três da-dos]. Abaixo, à direita o desenho de um boné, seguido das combinações silábicas [um – om – em] tendo à esquerda a figura de um bolo e as palavras [bom – bem – tem – tom] e ainda na parte inferior as combinações [as – es – is – os – us].


Dessas descrições podem-se tirar algumas conclusões. As lições foram sistematizadas e organizadas tomando por base palavras-chave como pretexto para o estudo das sílabas, palavras e frases. Assim, para introduzir os primeiros sons silábicos, apresenta-se a palavra-chave [bo-la] trabalhando, a partir dela, as combinações com as vogais envolvendo as consoantes [b e l]. Na lição seguinte, apresentam-se duas palavras-chave [bo-ca e bo-ne-ca].  A primeira, reforça os sons [ba – be – bi – bo - bu] e introduz as sílabas (som) [ca – co]; a segunda, introduz as sílabas [na – ne – ni – no - nu ]. E na 5ª lição, as palavras-chave [ca-ne-ca e ca-ne-ta], reforçando os sons [ca - co] e acrescentando as sílabas (sons) [ta – te - ti – to - tu]. 


Na apresentação dirigida aos professores, Lourenço Filho anunciou: “As lições tanto podem servir ao ensino pela silabação
 como pela palavração
. Neste caso, o aprendizado deve ser iniciado na 4ª lição” (LOURENÇO FILHO, 1951, p. 2). Portanto, ao sistematizar a cartilha, o autor não se preocupou com um método específico, mas com o uso de palavras-chave que permitissem formar o maior número de combinações possíveis de palavras e frases. Essas palavras, segundo o autor, foram escolhidas conforme sua representatividade no vocabulário da criança, mas observa-se, também, que elas seguem uma ordem de dificuldades. Daí as ilustrações que correspondem às palavras-chave representarem brinquedos, animais e alimentos como: bola, boca, boneca, caneta, caneca, dado, chinelo, uva, ovo, pato, pombo, rato.    

 
Da 2ª lição até a 11ª foram trabalhadas as combinações do sistema gráfico português, cujas relações são chamadas de biunívocas, pois cada letra corresponde a um som e cada som corresponde a uma letra. A partir da 13ª lição foram introduzidas as relações cruzadas, em que uma unidade sonora tem mais de uma representação gráfica e uma unidade gráfica representa mais de uma unidade sonora. 


Para trabalhar as relações cruzadas, na 13ª lição, são usadas as palavras-chave: pombo [õ]. E na 14ª lição, as palavras-chave [O rato] e [A ratoeira] continuam a explorar essas relações, onde o rato e a ratoeira são as palavras-chave para mostrar que uma unidade gráfica representa mais dez uma unidade sonora. Na 32ª lição, com o título [A letra mágica], apresenta-se a letra [x] com os diferentes valores que ela assume em diferentes posições: [chê: xarope] [qsê: fixo] [zê exame] [cê: auxílio] e [ésse em explicar]. 


Observou-se que em nenhuma lição foram apresentadas atividades para trabalhar as relações arbitrárias em que as letras e o som não têm uma relação previsível, ou seja, quando duas letras podem representar o mesmo som ocupando uma mesma posição, como, por exemplo: [g ou j jeito|gesso][z ou s reza|casa][c ou s cinto|sino] [s ou ç pensa|lança] etc
. 

A partir da 31ª lição a cartilha contém textos mais extensos chamados de historietas. A 32ª e a 33ª lições apresentam textos para trabalhar respectivamente as consoantes [z] e [h], sendo esses voltados, especificamente, para o treino dessas consoantes. A 35ª lição apresenta o alfabeto na ordem padrão, impresso em letras maiúsculas e minúsculas de imprensa e, também, manuscritas. A lição 36ª, da página 39 a 40, apresenta um grupo de palavras, que reforça os estudos das letras em geral. 

3. OS TESTES ABC E A CARTILHA DO POVO: PONTOS DE APROXIMAÇÃO COM O MANUAL DIDÁTICO COMENIANO.

Segundo Mortatti (2000, p. 171), a cartilha investigada, desde a sua 1ª edição em 1928, apareceu muitas vezes nas listagens das obras indicadas pelos órgãos de administração escolar paulista. Tanto os Testes ABC como a Cartilha do Povo permaneceram, por mais de meio século, marcando presença no ensino primário. Apesar de apresentar a partir da década de 1970, uma diminuição em seus exemplares, em 1986, na sua 2.201ª edição, a cartilha apresentava uma tiragem de 5.000 exemplares. Conforme a mesma autora, esse fenômeno de permanência pode ser observado em relação a várias cartilhas do século XIX. Pode-se dizer que as cartilhas ganharam lugar privilegiado no ensino da alfabetização e foram de tal modo naturalizadas, que passaram a ser consideradas o instrumento intrínseco ao aprendizado da leitura e da escrita. Não raro, abstraímos as coisas das relações sociais e históricas em que foram produzidas. A esse respeito Figueira (1994, p. 37) diz: 
Nós todos temos uma certa tendência a considerar o mundo que nos cerca como natural. [...] que a forma atual de ser da escola é a forma natural da escola ser. [...] houve uma época em que nem se pensava em criar escolas, épocas, enfim, em que os homens foram tão primitivos que pouco se distinguiam dos animais, [...] quase sem língua falada e sem a escrita. 
Nesse sentido, o professor Gilberto Luiz Alves, pontua que os estudos sobre os manuais têm sofrido historicamente de uma mesma problemática: na condição de instrumento do trabalho do professor são vistos como “coisa”. Souza (2010, p. 91) também chama a atenção para essa “naturalização”, quando afirma que “[...] o manual didático passou a ser o instrumento de proa, na escola, [...]. A adoção massiva desse instrumento na escola, sem maiores reflexões sobre sua natureza histórica, demonstra sua naturalização.  
O propósito, aqui, é pensar os manuais didáticos, na condição de instrumentos de trabalho do professor, evidenciando o seu caráter histórico. Considera-se que os manuais didáticos têm uma dupla função: veicular os conteúdos escolares e mediar o trabalho do professor. Essas funções assumiram formas diferentes em cada tempo, as quais se caracterizam, pelo conteúdo, evidenciando que essas foram determinadas pelas transformações no interior da sociedade capitalista. Nesses termos, buscou-se problematizar os conteúdos dos Testes ABC e da Cartilha do Povo e colocar em questão  a permanência desses instrumentos no espaço escolar, bem como observar pontos de aproximação com o manual comeniano. Por isso, antes de entrar nessa discussão, para o entendimento do caráter histórico dos manuais didáticos expressos nos modernos livros didáticos, cumpre voltar a Comenius. 

No século XVII, por imposição dos novos tempos, conclamou-se a universalização do ensino para todas as crianças e jovens. Comenius (1592-1670), entretanto, reconhecia os impedimentos para a universalização do ensino: “a expansão escolar era obstada por limites concretos como a relação desigual entre o número de mestres e a demanda por educação” (LANCILLOTTI, 2008, p. 111). Articulados a esses limites, colocava-se a relação educativa e os recursos tecnológicos. De uma parte, a relação educativa até então fora de caráter individual, realizada por preceptores, homens de largo conhecimento, que cumpriam uma tarefa complexa: ensinar o conteúdo em sua totalidade e, de outra, os recursos didáticos eram as obras clássicas, ainda pouco difundidas e custosas e, portanto, de acesso restrito. 
 
Enfim, era preciso baratear os custos, encontrar uma alternativa factível para uma proposta educacional que permitisse o acesso à educação escolar a todos. Comenius, então, apropriou-se da base manufatureira do trabalho, método de produção mais avançado da época e instituiu as bases da escola moderna para a universalização do ensino. Na manufatura, o trabalho passara a ser dividido e desenvolvido coletivamente, no mesmo espaço físico e ao mesmo tempo, com o uso de instrumentos especializados. Inspirado nessa forma de organização técnica do trabalho, ele criou a divisão do trabalho didático por níveis de ensino, distribuindo-o por meio de disciplinas, com instrumentos de trabalho dirigidos a cada área de conhecimento. Propunha que os alunos fossem distribuídos em classes e graus de ensino, conforme idade e níveis de adiantamento.   

Desse modo, estabelecia uma organização escolar e um instrumento que “conferiu a unidade pretendida para o trabalho didático, base necessária do ensino simultâneo, esse instrumento foi o livro didático, ou pan-metódico”. (LANCILLOTTI, ID. P. 114).  Com este instrumento, um único professor poderia ensinar um grande número de alunos. Comenius (1996, p. 136) dizia: “[...] na verdade, há uma grande economia de fadiga e de tempo, quando uma só pessoa faz uma só coisa [...] uma só pessoa pode servir utilmente a muitas [...]. Compondo a estratégia de um único instrumento, com as características que lhe são peculiares, o educador institui a cada classe livros de textos próprios: 

A cada classe eram destinados livros de textos próprios, que contenham todo programa prescrito para essa classe [...] para que, não tenham necessidade de nenhum outro livro, e com ajuda desses livros possam ser conduzidos infalivelmente as metas fixadas. [...] Portanto, em conformidade com o número de classes, [...] diferentes entre si, não tanto pelas matérias tratadas, como pela forma. (COMÊNIO, 1936, p. 430)
Tratava-se, pois, de criar as condições objetivas de, superando as limitações materiais, fundar a escola para todos. E, para assegurar que os professores fizessem bom uso dos livros textos, indicava os livros-roteiros.  
[...] aos educadores da juventude é necessário dar normas, em conformidade com os quais executem suas obras, isto é, devem inscrever-se para uso deles livros-roteiros que os aconselhem quanto ao que hão-de-fazer, em que lugar e de que modo, para que não caia em erros. Os livros didáticos serão, portanto, de dois gêneros: verdadeiros livros de textos para os alunos, e livros-roteiros (informattorii) para os professores, para que aprendam a servir-se bem daqueles (COMÊNIO, 1936, p. 460)

Evidenciava, por essas citações, o estabelecimento de um instrumento, com uma função de destaque no espaço escolar, sobrepondo-se, inclusive, ao próprio professor, pois que o seu papel se restringiria a executar uma “atividade simples”. Se de uma parte a proposta de Comenius ampliava a possibilidade de “democratização” do ensino, de outra parte restringia a possibilidade de ampliação do conhecimento, por duas razões: simplificava e objetivava o trabalho docente (LANCILLOTTI, 2008, p. 114). Segundo Alves (2001, p. 99), o domínio da sala de aula deslocava-se do professor para o manual didático, submetendo-o ao controle desse instrumento. Para esse autor, o manual didático, com toda sua gama de especializações, estreitou os limites do saber exigido do professor, pois, objetivamente, restringia-os aos seus próprios limites.

Trabalha-se com a perspectiva de que o manual didático, criado no século XVII, assumiu formas novas em cada etapa da história da sociedade capitalista e foi progressivamente alcançando, ao longo dos anos, presença cada vez mais marcante nas atividades de ensino. Nos dias de hoje, apesar dos avanços tecnológicos, ainda sobrevive na escola com a função de mediar essas atividades. Embora com distintas abordagens teóricas, os manuais didáticos têm sido fonte de pesquisa em expansão no campo da história da educação, e o que há de comum entre os pesquisadores é o largo papel desse instrumento na relação educativa
.

Voltando aos processos de alfabetização, analisaram-se as duas obras complementares: Os Testes ABC e a Cartilha do Povo de Lourenço Filho, com vistas a evidenciar o seu caráter instrumental, subordinado aos mecanismos do ler e escrever, para que se possa refletir sobre os princípios teóricos que, historicamente, têm informado a natureza da leitura e da escrita que vem delineando as práticas dos professores alfabetizadores. Em face do que foi visto anteriormente, pode-se observar que o objetivo de Lourenço Filho foi o de estabelecer uma proposta de educação que se adaptasse às novas necessidades da sociedade, bem como ao melhor ajustamento da máquina do Estado Republicano. E, nesse sentido, um dos mais caros projetos do educador foi o de tornar o ensino da leitura e escrita simples, fácil, econômico e rápido, características bem pontuadas, tanto nos Testes ABC quanto na Cartilha do Povo.  

Os Testes ABC tornaram-se, incontestavelmente, um instrumento útil. Ofereceram aos professores os fundamentos da leitura e da escrita e, também, uma metodologia de fácil aplicação, destinada a verificar a maturidade necessária à aprendizagem da leitura e da escrita, tal como os livros-roteiro pensados por Comenius. Permitiu a apreciação rápida e eficiente da capacidade de aprender a ler e escrever; e, ainda, a organização de classes homogêneas e diferenciais. Por essa característica pode-se considerar que os Testes ABC apresentaram-se aos professores como manual que cumpria dupla função: como bem aponta Mortatti (2000), de uma parte, permitia que, à entrada da escola, as crianças fossem classificadas segundo “variável relevante na aprendizagem da leitura e da escrita”, e enfatizava os aspectos teóricos e práticos ao mostrar a ciência a serviço da técnica. De outra parte, possibilitou aos professores primários o diagnóstico e prognóstico da maturidade da criança, para dar ao problema da alfabetização soluções possíveis. O autor afirma: “não há necessidade de qualquer preparação especial sobre testes, por parte do examinador. “As provas são tão simples e objetivas, e a notação tão fácil que qualquer pessoa, medianamente inteligente, pode encarregar-se dela”. (LOURENÇO FILHO, 1962 p. 125). 


Dando sequencia ao seu projeto de alfabetização, Lourenço Filho criou a Cartilha do Povo, compacta, com 19 cm de altura e 14 cm de largura e apenas 48 páginas, oferecendo as lições elementares para o exercício do código escrito; a cartilha não é acompanhada de um livro-roteiro para o mestre, mas na apresentação dirigida aos professores, o autor afirma sua auto-suficiência. 
“[...] e o livro didático não é senão um auxiliar de trabalho [...], É certo que há instrumentos que parecem indicar a sua mais conveniente utilização. Falam por si. Acreditamos que, aqui, algumas das lições, ao menos, explicam ao professor e ao aluno, pelo próprio arranjo da matéria, o que há de melhor a fazer. (LOURENÇO FILHO, 1951, p. 2). 

Vê-se a posição que a cartilha ocupa nesse processo. Ela por si fala aos professores e aos alunos, tornando-se, então, na relação educativa, o instrumento “de proa” para orientar o trabalho de alfabetização. Nessa apresentação, o autor informa que o plano da cartilha é extremamente simples e indica que procurou basear-se na feição silábica do idioma e na representação fonética que a escrita permite. De tal modo, não se prende a um método específico. As lições tanto podem servir ao ensino pela silabação quanto pela palavração. A despeito do método, o autor recomenda aos professores que os alunos participem do processo, escrevendo no quadro-negro ou no caderno, mediante cópia de modelos, e depois, pelo ditado. Aconselha, também, que os alunos confeccionem cartões nos quais possam escrever as sílabas estudadas, que servirão tanto como elementos de um jogo quanto como instrumentos para exercícios de verificação do aprendizado das palavras e sílabas e descoberta de novas palavras e sentenças. 

Por essas atividades, “o aluno mais rapidamente compreenderá o mecanismo da leitura”. O texto de apresentação da Cartilha expressa, efetivamente, o sistema pedagógico de Lourenço Filho, cabendo, aqui, destacar alguns pontos de aproximação deste com Comenius. 


Pode-se pontuar os princípios comenianos no pensamento de Lourenço Filho acerca do método para ensinar, por exemplo, pelo relevo que este dá ao ensino objetivo ou pelas coisas. Em Comenius (1957, p. 307), “os objetos que se quer fazer conhecer à juventude devem ser as coisas, não sombras de coisas; coisas sólidas, verdadeiras e úteis, que produzam boa impressão nos sentidos [...]”. E ainda Comenius, expõe nos seguintes termos seu método: “se por ventura não é possível ter as coisas à mão, podem utilizar-se os representantes delas, isto é, os modelos ou desenhos feitos especialmente para o ensino [...]” (IBID, 309). Vê-se que a idéia de Lourenço Filho de iniciar o ensino com palavras que este julga serem expressivas do vocabulário natural da criança traduz o método de Comenius.
Na apresentação, Lourenço Filho explica que não adotou a ordem alfabética para o estudo de novos elementos, mas a coordenação que tornasse possível o maior número de combinações representativas do vocabulário natural da criança. Outro aspecto importante a pontuar na proposta do autor é que no programa da cartilha, as lições são apresentadas com processos técnicos bem distintos; no final de cada sílaba (som) apresentam-se frases elaboradas com o objetivo de reforçar os sons estudados. Nestas, o hífen representa a marcação do som e a divisão silábica. O desenvolvimento das aulas é caracterizado pelo grau de complexidade em que as lições são apresentadas de forma graduada, das mais simples para as mais complexas, sempre se utilizando das lições anteriores para o reforço do aprendizado. Marcadamente, a alfabetização restringia-se ao treino do código escrito, de modo que as crianças fossem instruídas nos elementos básicos, isto é, ler, escrever e contar. 


Outro ponto de aproximação entre esses educadores diz respeito ao caráter pragmático dado à leitura. Segundo Souza (2010, p. 78), para Comenius “a aprendizagem de um língua, em si, não deve conter um saber, mas ser instrumento para a aquisição do saber”.  Para Lourenço Filho, a aprendizagem da leitura e da escrita não contém em si mesma uma finalidade, pois pode haver cultura sem alfabetização e também pode haver alfabetização sem cultura. Dessa forma, não é ela o problema preliminar da cultura, embora tecnicamente mereça atenção especial, por ser um instrumento para a aquisição da cultura. Assim, segundo o mesmo autor (1951, p. 2), na educação popular a alfabetização era “apenas um instrumento, nunca a finalidade” ou, fim último. De tal modo “a preocupação era com a técnica de leitura e não com o conteúdo da literatura que compõe uma língua” (SOUZA, 2010, p. 78). Quanto mais objetivo e simples o conteúdo e mais eficiente a metodologia, melhor e mais rapidamente a criança adquire a técnica de ler e escrever. 


Lourenço Filho, perseguindo o pragmatismo, imerso nos ideais daquele momento histórico, de ensinar a ler e escrever conforme as necessidades próprias da industrialização, imprimiu à leitura esse mesmo caráter pragmático, no sentido de que ela deveria ser aprendida apenas na medida das necessidades de cada um. Assim, o educador confiava na ciência e nas técnicas da psicologia para conduzir seu projeto de alfabetização. Não importava o conteúdo que se materializava na língua e sim a ciência psicológica para assegurar a organização das classes, a economia e a eficiência no aprendizado do sistema gráfico.  Por isso, é importante entender que a cartilha proposta por Lourenço Filho não apresenta a leitura e a escrita como o substrato do programa de alfabetização, senão como elemento dele. Em acordo com o pensamento liberal, o aprendizado era de cunho individual, cada um avançaria no processo conforme as circunstâncias, interesses e motivações para a leitura. Como se vê, embora propusesse tomar a criança como a parte mais importante nesse processo, dedicou parte do seu esforço a evidenciar os aspectos dos Testes ABC como instrumento para a homogeneização das classes e a auto-suficiência da cartilha com sua compacta composição e feição técnica eficiente.  

Comenius, em sua proposta de organização do trabalho didático, perseguindo o barateamento da educação para a sua universalização, compôs no manual didático a condição para tal propósito. Este se tornou, então, o elemento que, na sua condição de instrumento, concretizava as funções, fazia as vezes de mediador dos conteúdos escolares e de subsídio técnico do professor. Como afirma Alves (2001), o manual vulgarizou o conhecimento, na medida em que ocupou o lugar dos clássicos, entre eles, os da literatura. Lourenço Filho, como Comenius, perseguindo o “relógio” e tendo a preocupação com tempo, economia e produtividade, extinguiu do seu projeto de alfabetização qualquer possibilidade de conteúdo que pudesse despertar na criança qualquer razão para a leitura e o gosto pela literatura.     

Para concluir este trabalho, é importante destacar o seu caráter introdutório, visto que permanece ainda o desafio de explorar de forma mais detalhada tanto os Testes ABC, quanto a Cartilha do Povo. Além disso, há ainda outros manuais didáticos produzidos no mesmo momento histórico com a finalidade de orientar os professores no processo de alfabetização. Considera-se contributiva a tarefa de analisar o conteúdo desses manuais, evidenciando o caráter instrumental da leitura e da escrita, e também a metodologia de uso desses instrumentos como elemento importante para a reflexão das propostas que têm orientado as práticas de alfabetização. 
�. A autora, além de professora da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS) é doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFMS/Campo Grande. 


�. Este trabalho está vinculado a uma pesquisa interinstitucional, intitulada “O manual didático como instrumento de trabalho nas escolas secundária e normal (1835-1945) e  ao GT de Mato Grosso do Sul do Grupo de Estudos e Pesquisas “História, Sociedade e Educação no Brasil” (HISTEDBR). A pesquisa é financiada pelo CNPq, coordenada pela Prof. Dra. Silvia Helena Andrade de Brito (DCH/CCHS/UFMS).


� . Fernando Azevedo, Anísio Teixeira, Cecília Meireles, Roquete Pinto, Paschoal Leme.


�. No que interessa ao período delimitado neste trabalho, é importante destacar que Lourenço Filho, no transcorrer de vários governos assumiu posição importante no campo educacional e no setor administrativo. Foi Diretor Geral da Instrução Pública do Ceará e de São Paulo; do instituto de Educação do Distrito Federal em 1932, dos arquivos do Instituto de Educação do Distrito Federal em 1933; Presidente da Associação Brasileira de Educação Nacional em 1934; Diretor e Organizador do Instituto de Estudos Pedagógicos em 1938. (CARVALHO e SGANDERLA, 2008). 


�. Para detalhes a respeito da influência dos autores estrangeiros na Psicologia Experimental junto a Lourenço Filho, Cf. Monarcha (1999). 


�. Em alguns trabalhos a primeira edição do livro aparece datada em 1930, mas no prólogo da Editora Melhoramentos, constante no segundo volume da edição das obras completas do autor, aparece que o livro foi editado pela primeira vez em 1929.


�. A expressão manual didático refere-se aos Livros de texto próprios criados por Comenius, no séc. XVII, na constituição da Escola Moderna como instrumento que permitiria a universalização do ensino. Nesses livros, era prescrito todo programa conforme o número de classes de modo que, durante o espaço e o tempo de condução dos jovens nos estudos, não tenham a necessidade de nenhum outro livro. (Cf. COMÊNIO, 1957, p. 430).


� . A Instrução Pública na Revolução Francesa, A Instrução Pública na Economia clássica e a Instrução Pública na Reforma Protestante. Cf. ALVES, 2001. 


�. Conforme prefácio da 6ª edição, realizada pelo próprio autor, essa versão apresenta-se aumentada em dois capítulos. A obra apresenta uma Introdução, dividindo as discussões em seis capítulos. No primeiro, apresenta os fundamentos dos Testes ABC, no segundo aborda aferição, no terceiro  os resultados de sua aplicação, discutindo os prognósticos e diagnósticos, no quarto, o guia de exame para a aplicação dos testes, no quinto, trata do recurso de estudo individual e tratamento corretivo e no sexto, fala da observação clínica e as “crianças-problema”.  


�. A cartilha aqui analisada corresponde a 726ª edição, ano de 1951, Edição Melhoramentos, as ilustrações são de Fernando Dias da Silva.


�. Faltam nessa cartilha oito páginas, a  saber: 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27 e 28, mas isso não comprometeu o estudo visto que a cartilha segue um padrão na apresentação das lições. 


�. O nosso sistema de escrita apresenta diferentes relações entre sons e letras caracterizadas em três tipos de relações: 1. Cada letra corresponde a um som e cada som corresponde a uma letra, existe uma relação direta entre letra e som, são chamados de relações biunívocas, exemplo: pato [p] bola [b]. 2. Uma unidade sonora (som) tem mais de uma representação gráfica (letra), exemplo: irmã, samba, manga[ã] ou pombo [õ] e ainda uma unidade gráfica letra representa mais de uma unidade sonora (som), exemplo [r]ato [r] ratoei[r]a  ou a[r]anha, sãos chamadas de relações cruzadas. E por fim as relações em que não há uma previsibilidade entre a letra e o som: Ca[s]a a[z]ar, [j]eito, [g]elo, pen[s]a e lan[ç]a, te[s]te, te[x]to.


�. A silabação é um recurso técnico que parte das sílabas para as unidades maiores como palavras, frases e textos, sempre obedecendo a uma ordem crescente de dificuldades. Ensina-se a ler as sílabas, as palavras até a chegar em frases isoladas. 


�. Palavração parte-se da palavra.  Por  meio de um contato com os vocábulos em uma sequencia que envolve os sons da língua, depois da aquisição de um certo número de palavras, inicia-se a formação de frases.


xv. A esse respeito, no entanto, cabe uma ressalva, faltam nessa cartilha (9) laudas, desde a página 21 até a página 29. 


xvi. Em História da Educação podemos citar os pesquisadores: GATTI JUNIOR, Decio, “A Escrita escolar da História: livro didático e o ensino no Brasil (1970-1990), Bauru, SO: Edusc; Uberlândia, 2004, BITTENCOURT, Circe, Livro didático e saber escolar (1810-1910), Belo Horizonte: autêntica editora, 2008, GASPARELLO, Arlette Medeiros, Construtores de identidade: a pedagogia da nação nos livros didáticos da escola secundária brasileira, São Paulo: Iglu, 2004.
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